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Plano de IA dos EUA 
prevê leis mais frouxas 
e combate a ‘ideologias’

Presidente americano 
diz que taxas podem 
começar em 15% e 
chegar a 50% a ‘países 
com quem não estamos 
nos dando bem’

BRUNO ROMANI

O governo de Donald  Trump 
divulgou ontem sua estratégia 
de  inteligência  artificial  (IA)  
com objetivo de derrotar a Chi-
na, assegurar recursos em esca-
la global, afrouxar regulações e 
eliminar supostos vieses ideo-
lógicos.

Batizado de America’s AI Ac-
tion  Plan:  Winning  the  Race  
(Plano de Ação de IA da Améri­
ca:  Ganhando  a  Corrida,  em  
tradução livre), o documento 
de 28 páginas  tenta  estabele-
cer  os  caminhos  para  que  os  
EUA  se  mantenham  à  frente  
da China na corrida pelo domí­
nio  tecnológico.  A  ideia  está  
amparada em três pilares: ace-
lerar a inovação, construir in-
fraestrutura e liderar a diplo-
macia e segurança internacio-

nal em IA.
O plano vai eliminar ou ali-

viar qualquer tipo de regulação 
percebida como entrave para o 
avanço tecnológico. “Os Esta-
dos Unidos precisam inovar de 
forma mais rápida e abrangen-
te do que nossos concorrentes 
no  desenvolvimento  e  distri-
buição de novas tecnologias de 
IA em todos os campos, e des-
montar  barreiras  regulatórias  
desnecessárias que impedem o 
setor privado de fazê­lo”, diz o 
documento.

Gigantes da  tecnologia,  co-
mo OpenAI, Google e Meta, já 
demonstraram  incômodo  em  
relação ao avanço de regulação 
restritiva em diferentes países, 
incluindo a Europa, que apro-
vou legislação severa aos olhos 
dessas empresas. No Brasil, o 
Marco da IA, que está em dis-
cussão na Câmara, sofreu pres-

sões  e  alterações  no  Senado.  
“A inteligência artificial é im-
portante demais para ser sufo-
cada em burocracia nesta fase 
inicial,  seja  no  nível  estadual  
ou federal”, diz o documento.

As big techs também acredi-
tam que têm o direito de usar 
obras  protegidas  por  direitos  
autorais, como livros, filmes e 
arte,  para  treinar seus mode-
los. Segundo o jornal The New 
York Times, a Meta pediu à Ca-
sa Branca que emitisse uma or-
dem  executiva  para  “esclare-

cer que o uso de dados publica-
mente  disponíveis  para  trei-
nar modelos é inequivocamen-
te justo”. O plano não faz men-
ções à lei de direitos autorais, 
mas tudo aquilo que for consi-
derado obstáculo deve entrar 
na mira do governo.

Em janeiro, o governo Trump 
revogou a ordem executiva emi-

tida no governo Biden que pre-
via um controle mais rígido do 
desenvolvimento de IA, incluin-
do a avaliação de risco de mode-
los de inteligência artificial. Pa-
ra garantir o mínimo de contro-
le, o documento afirma que po-
derá deixar de direcionar recur-
sos de IA para estados com leis 
mais restritivas, como a Califór­
nia, cujo governador democra-
ta Gavin Newson vem incomo-
dando  Trump  em  diferentes  
frentes, como imigração.

INFRAESTRUTURA.  O  relaxa-
mento de leis também é citado 
na parte que fala sobre o avan-
ço  em  infraestrutura.  Para  
construir  data  centers,  fábri­
cas  de  semicondutores  e  in-
fraestrutura de energia, o docu-
mento afirma que o atual “sis-
tema  de  licenciamento  am-
biental dos EUA e outras regu-
lamentações tornam quase im-
possível construir esta infraes-
trutura  nos  Estados  Unidos  
com a velocidade necessária”. 
Assim,  a  ideia  é  que  o  plano  
abra exceções para a constru-
ção de data centers e que leis 
ambientais sejam dribladas na 
liberação de obras.

O impacto ambiental da in-
fraestrutura  de  IA  é  um  dos  
principais pontos de preocupa-
ção de especialistas,  especial-
mente pelo consumo excessi-
vo de água para manter os siste-
mas de resfriamento dos data 
centers e o uso intenso de ener-
gia elétrica, que pode exigir fon-
tes “sujas” de abastecimento.

O plano também afirma, lo-
go no início, que sistemas de 
IA devem estar alinhados aos 
ideais americanos e à liberda-
de de expressão. Assim, o go-
verno vai eliminar referências 
a “desinformação”, “diversida-
de”,  “equidade”,  “inclusão”  e  
“mudança  climática”  dos  
guias de gestão de riscos de sis-
temas de IA do Instituto Nacio-
nal de Padrões e Tecnologia.

Como resultado o plano tam-
bém prevê que o governo fede-
ral  faça  contratações  apenas  
de  empresas  que  “garantam  
que seus sistemas sejam objeti-
vos”. A inclusão desta sessão é 
mais um aceno de Trump para 
sua  base,  já  que  especialistas  
em IA não apontam para viés 
de sistemas como ponto-cha-
ve para garantir soberania tec-
nológica frente à China. l 

PEDRO LIMA

LAÍS ADRIANA

O presidente dos Estados Uni-
dos,  Donald  Trump,  afirmou  
ontem que sempre cede pon-
tos tarifários  em negociações 
“se conseguir que grandes paí­
ses abram seus mercados para 
os  EUA”.  O  republicano  afir-
mou que apenas reduzirá as ta-
rifas “se um país concordar em 
abrir seu mercado”. Caso con-
trário, os EUA devem anunciar 
“tarifas muito maiores”.

Em série de publicações na 
Truth Social, Trump ainda afir-
mou que esse é um dos “gran-
des poderes das tarifas”. “Sem 
elas, seria impossível fazer os 
países abrirem seus mercados! 
Sempre  tarifas  zero  para  os  
EUA!”, escreveu.

As  declarações  foram  feitas  
após um novo acordo comercial 
fechado com o Japão, na terça­
feira.  Em  outra  publicação,  
Trump disse que o país asiático 
está, “pela primeira vez na histó­
ria,  abrindo seu mercado para 
os EUA – inclusive para carros 
de passeio, SUVs, caminhões e 
tudo mais, até mesmo para pro-
dutos agrícolas e arroz, que sem-
pre foram um grande não, não”.

“O mercado aberto do Japão 

pode representar um fator de 
lucro tão grande quanto as pró­
prias  tarifas,  mas  só  foi  con-
quistado  por  causa  do  poder  
das tarifas”, acrescentou.

Durante evento sobre inteli-
gência artificial (mais informa-
ções nesta página), Trump afir-
mou – sem citar o Brasil – que 
“alguns países com quem não 
estamos nos dando bem paga-
rão tarifa de 50%”. Até o mo-
mento,  o  País  é  o  único com  
taxação nesse patamar. “Tere-
mos tarifa entre 15% e 50%.”

DETALHES. A Casa Branca divul-
gou ontem detalhes sobre o que 
chamou de “acordo histórico” 
de comércio e investimento en-
tre EUA e Japão. O pacto inclui 
um novo fundo bilionário de in-
vestimentos e ampliação de pro-
dutos americanos ao mercado 
japonês. Segundo comunicado 
do governo  dos EUA,  o pacto  
representa “um novo capítulo 
na cooperação bilateral”.

O Japão  se  comprometeu  a  
investir US$ 550 bilhões “dire-
cionados  pelos  EUA  para  re-
construir e expandir indústrias 
americanas  essenciais”.  De  
acordo com a Casa Branca, tra-
ta-se  do  maior  compromisso  
de investimento estrangeiro já 
anunciado por qualquer país e 
que será aplicado em setores co-
mo semicondutores, infraestru-
tura energética,  mineração de 
minerais críticos, indústria far-
macêutica e construção naval.

“Os EUA manterão 90% dos 
lucros desse investimento, ga-
rantindo que os trabalhadores 

e contribuintes americanos co-
lham a maior parte dos benefí­
cios”,  afirma.  Como  parte  do  
novo  arranjo,  os  EUA  aplica-
rão uma tarifa básica de 15% so-
bre exportações do Japão.

Tóquio  se  comprometeu  a  

aumentar em 75% as importa-
ções de arroz, além de adquirir 
US$ 8 bilhões em milho, soja, 
fertilizantes, bioetanol e com-
bustível sustentável para avia-
ção. Empresas japonesas com-
prarão 100 aviões da Boeing e 

ampliarão compras de equipa-
mentos militares dos EUA.

“Pela  primeira  vez,  os  pa-
drões automotivos americanos 
serão aprovados no Japão”, diz 
a Casa Branca. Trump comen-
tou que o acordo inclui uma jo-
int venture com o país asiático 
no Alasca para produção de Gás 
Natural Liquefeito (GNL).

‘MECANISMO INOVADOR’.  O se-
cretário do  Tesouro  dos  EUA,  
Scott  Bessent,  afirmou  que  o  
acordo com o Japão e a redução 
de tarifas recíprocas foram pos-
síveis após os japoneses oferece-
rem um “mecanismo inovador 
de financiamento”.

Em entrevista à Bloomberg 
TV, Bessent disse que o novo 
sistema consistirá na provisão 
de ativos e fundos, formando 
um novo capital que será redi-
recionado para “indústrias es-
pecíficas” para eliminar riscos 
nas cadeias de oferta.

“O  Japão  conseguiu  tarifas  
de 15% por conta do mecanis-
mo inovador. Mas a União Eu-
ropeia (UE) ainda não teve na-
da  inovador”,  respondeu,  ao  
ser questionado  sobre a dife-
rença nas negociações entre os 
parceiros comerciais.

No  entanto,  Bessent  afir-
mou que as negociações com 
contrapartes  europeias  estão  
avançando e que as ameaças de 
retaliação são táticas de nego-
ciação. Outra diferença aponta-
da por ele quanto à velocidade 
para chegar a um acordo é a difi-
culdade de se obter consenso 
no bloco de 27 países. l

GUERRA COMERCIAL

Com tarifaço na pauta, 
Lula liga para a
presidente do México

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva ligou ontem para 
a presidente do México, Cláu­
dia Sheinbaum. Segundo pes-
soas ligadas ao Palácio do 
Planalto, o tema foi a tarifa 
de 50% sobre produtos brasi-
leiros anunciada pelo presi-
dente dos EUA, Donald 

Trump. O México também é 
alvo da guerra tarifária. No 
último dia 12, o republicano 
anunciou tarifa de 30% sobre 
importações mexicanas e da 
União Europeia.

Assim como Lula, Cláudia 
recebeu carta informal de 
Trump, em que afirmou que 
a taxação era motivada pela 
incapacidade do país em de-
ter a entrada de ‘cartéis’ pela 
fronteira entre as nações. l 

GABRIEL DE SOUZA/BRASÍLIA

Trump durante evento sobre estratégia de IA dos EUA, em Washington

ANDREW CABALLERO-REYNOLDS / AFP

Trump atrela tarifas a abertura de mercados

“A IA é importante 
demais para ser 
sufocada em burocracia 
nesta fase inicial”
Trecho do documento
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O ESTADO DE S. PAULO

PORTO SEGURO CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ nº 16.551.758/0001-58 - NIRE 35.3.0044235-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Dezembro de 2024
1. Data, Hora e Local: 27 de dezembro de 2024, às 14h, na sede social da Porto Seguro Capitalização (“Companhia”), localizada 
na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre A, 6º andar, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
2. Presença e Convocação: Acionistas representando a totalidade do capital social, dispensada a convocação prévia, nos 
termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”). 3. Convocação: Dispensada a 
convocação em face da presença das acionistas detentoras da totalidade do capital social, nos termos do parágrafo 4º, do art. 
124 da LSA. 4. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Marcos Roberto Loução e Secretário: Sr. Gustavo Franco Pacheco. 5. Ordem do 
Dia: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia; (ii) Aprovar a alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia; 
(iii) Aprovar a desinvestidura do Sr. Fabio Ohara Morita do cargo de Diretor Técnico da Companhia; (iv) Aprovar a alteração da 
redação do art. 13 do Estatuto Social da Companhia; (v) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as 
deliberações aprovadas na referida Assembleia; (vi) Ratificar a composição da Diretoria da Companhia; (vii) Aprovar a alteração 
de função específica de diretor perante a Superintendência de Seguros Privados (“Susep”); e (viii) Ratificar as funções específicas 
atribuídas a determinados diretores perante a Susep. 6. Deliberações: As acionistas deliberaram: (i) Aprovar o aumento do 
capital social da Companhia no valor de R$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de reais), em conformidade com o disposto 
no caput do art. 170 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista que o capital social está, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, 
passando de R$ 202.500.000,00 (duzentos e dois milhões e quinhentos mil reais) para R$ 267.500.000,00 (duzentos e sessenta 
e sete milhões e quinhentos mil reais), mediante a emissão, após arredondamento, de 23.100.522 (vinte e três milhões e cem mil, 
quinhentas e vinte e duas) novas ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 2,81378928 
por ação, fixado com base no valor patrimonial do mês de novembro de 2024, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, inciso II, da 
Lei nº 6.404/76, as quais serão totalmente subscritas e integralizadas pela acionista Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, 
em moeda corrente nacional nesta data, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo I - Boletim de 
Subscrição”). Foi dispensada a fixação de prazo para o exercício do direito de preferência na subscrição das ações, tendo a 
acionista Porto Seguro S.A. renunciado ao seu direito em favor da acionista Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. (ii) 
Aprovar, em consequência do aumento de capital, a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 267.500.000,00 
(duzentos e sessenta e sete milhões e quinhentos mil reais), dividido em 97.992.474 (noventa e sete milhões, novecentos e 
noventa e dois mil, quatrocentas e setenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. (iii) Aprovar a 
desinvestidura, com efeitos a partir de 02 de janeiro de 2025, do Sr. Fabio Ohara Morita, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.793.433-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 128.680.328-42, do cargo de 
Diretor Técnico; (iv) Aprovar a alteração da redação do caput do art. 13 do Estatuto Social da Companhia, com efeitos a partir de 
02 de janeiro de 2025, para alterar a nomenclatura do cargo de Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos 
e alterar a quantidade máxima de membros da diretoria de 11 (onze) diretores para 10 (dez) diretores. Em virtude da alteração, a 
referida cláusula passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 13 - A Diretoria é composta por no mínimo 02 (dois) e no 
máximo 10 (dez) diretores, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria, 
Investimentos e Técnico, 01 (um) Diretor Vice-Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e 
Dados, 01 (um) Diretor de Negócio, 01 (um) Diretor Técnico, 01 (um) Diretor Jurídico e Riscos, 01 (um) Diretor de Controladoria, 
01 (um) Diretor de Gente e Cultura e 02 (dois) Diretores sem denominação especial, todos eleitos e destituídos pela Assembleia 
Geral”; (v) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar, a partir de 02 de janeiro de 2025, com 
a redação constante do anexo a esta ata (Anexo II - Estatuto Social). (vi) Ratificar, com efeitos a partir de 02 de janeiro de 2025, 
a atual composição da Diretoria da Companhia, com mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que se realizará 
até 31 de março de 2025, a saber: Diretor Presidente: Sr. Marcos Roberto Loução, brasileiro, casado, estatístico, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 58.101.916-7 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 857.239.919-49; Diretor Vice-Presidente - 
Financeiro, Controladoria e Investimentos e Técnico: Sr. Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 074.935.318-03; Diretor Vice-Presidente: Sr. José Rivaldo Leite 
da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 047.332.458-07; Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados: Luiz Augusto de Medeiros 
Arruda, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.183.314-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
286.554.708-64; Diretora Jurídica e Riscos: Sra. Adriana Pereira Carvalho Simões, brasileira, casada, advogada, inscrita na 
OAB/SP sob o nº 189.730 e no CPF sob o nº 174.320.898-76; Diretor de Controladoria: Sr. Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador de Cédula de Identidade RG nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 
200.476.918-16; Diretor de Negócios: Sr. Adriano Arruda de Oliveira, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 20.730.051-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 258.393.538-09; e Diretores sem denominação 
especial: Srs. Tiago Violin, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 28.158.840-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
283.416.528-97 e Nelson Santos Aguiar, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.376.886-3 SSP/SP e 
inscrito no CPF sob o nº 218.048.598-00, todos com domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 10º 
andar, Campos Elíseos, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, permanecendo vago o cargo de Diretor de Gente e Cultura 
até a eleição de um diretor substituto; (vii) Aprovar, com efeitos a partir de 02 de janeiro de 2025, a indicação do Sr. Celso Damadi, 
acima qualificado, para exercício da função de Diretor responsável Técnico, conforme estabelecido na Circular SUSEP 234/2023 
e Resolução CNSP 432/2021, em substituição ao indicado anterior, o Diretor Sr. Fábio Ohara Morita. O Diretor declara, neste ato, 
preencher todos os requisitos previstos na legislação e regulamentação aplicáveis para exercício da função para a qual foi 
indicado. (viii) Ratificar, com efeitos a partir de 02 de janeiro de 2025, as funções de caráter executivo ou operacional e de 
fiscalização ou controle, atribuídas a determinados diretores da Companhia perante a Superintendência de Seguros Privados - 
Susep, em atendimento à regulamentação aplicável, conforme abaixo: I - Funções de caráter executivo ou operacional: a. 
Diretor responsável pelas relações com a SUSEP - Adriano Arruda de Oliveira; b. Diretor responsável técnico (Circular SUSEP 
234/2023 e Resolução CNSP 432/2021) - Celso Damadi; c. Diretor responsável administrativo-financeiro - Celso Damadi; d. 
Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade - Rafael 
Veneziani Kozma; e. Diretor Responsável Pelo Relacionamento com o Cliente (Resolução CNSP 382/2020) - Luiz Augusto de 
Medeiros Arruda; f. Diretor responsável pelo registro das operações de seguros, previdência complementar aberta, capitalização 
e resseguros - Rafael Veneziani Kozma; e g. Diretor responsável pelo Open Insurance (Resolução CNSP nº 415/21) - Adriano 
Arruda de Oliveira; II. Funções de caráter de fiscalização ou controle: h. Diretora responsável pelo cumprimento do disposto 
na Lei nº 9.613, de 1998 (Circulares SUSEP 234/2023 e 445/2022) - Adriana Pereira Carvalho Simões; e i. Diretora responsável 
pelos controles internos - Adriana Pereira Carvalho Simões. Por fim, os acionistas reunidos em Assembleia autorizaram a 
Diretoria da Companhia a tomar todas e quaisquer medidas necessárias para a formalização do aumento do capital social, bem 
como a realização de registros e lançamentos competentes referentes à ordem do dia e aprovaram a lavratura da presente ata 
sob a forma de sumário, como faculta o art. 130, parágrafo 1º, da LSA. 7. Documentos Arquivados: Boletim de subscrição e 
demais documentos pertinentes a ordem do dia. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual 
foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 27 de dezembro de 2024. 
Marcos Roberto Loução - Presidente; Gustavo Franco Pacheco - Secretário. Acionistas: Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais - Celso Damadi, Marcos Roberto Loução; Porto Seguro S.A. - Celso Damadi, Marcos Roberto Loução. JUCESP 
nº 245.271/25-9 em 18/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo II à ata de Assembleia Geral 
Extraordinária da Porto Seguro Capitalização S.A. realizada em 27 de dezembro de 2024. Estatuto Social Consolidado da 
Porto Seguro Capitalização S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º - A Porto Seguro 
Capitalização S.A. é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede na Capital do Estado de São Paulo, na Alameda Barão de 
Piracicaba, nº 740, Torre A, 6º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP: 01216-012. Parágrafo Único - Por deliberação da 
Diretoria poderá ser instalados, transferidos ou extintos escritórios, filiais, sucursais, agências ou representações em qualquer 
ponto do território nacional ou do exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto a prática de todas as operações permitidas às 
sociedades de capitalização, em todo o território nacional, conforme definido na legislação vigente, podendo ainda participar em 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, simples ou empresárias, na qualidade de sócia ou acionista. Artigo 4º - O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito 
e integralizado, é de R$ 267.500.000,00 (duzentos e sessenta e sete milhões e quinhentos mil reais), dividido em 97.992.474 
(noventa e sete milhões, novecentos e noventa e dois mil, quatrocentos e setenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Artigo 6º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. 
Artigo 7º - A Companhia poderá, a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia Geral: (a) criar classes de ações preferenciais 
ou aumentar o número de ações preferenciais de classes existentes sem guardar proporção com as demais classes ou com as 
ações ordinárias, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total das ações emitidas, que poderão ser ou não resgatáveis e ter 
ou não valor nominal; e (b) aprovar o resgate de ações. Parágrafo Único - No caso de aumento de capital, os acionistas terão 
preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem. Artigo 8º - As ações não serão representadas por cautelas 
ou títulos múltiplos presumindo-se sua propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações 
Nominativas da Companhia. Artigo 9º - Nos casos de reembolso de ações, previstos em lei, o valor do reembolso corresponderá 
ao valor do patrimônio líquido contábil das ações, de acordo com o último balanço aprovado pela Assembleia Geral ou com 
balanço especial, se for o caso, segundo os critérios de avaliação do ativo e do passivo fixados na legislação societária e o 
princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados no Brasil. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 10 - A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 31 (trinta e um) de março, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem, guardados os preceitos de direito nas respectivas convocações. Parágrafo Único - Uma vez convocada a Assembleia 
Geral, ficam suspensas as transferências de ações até que seja realizada a Assembleia ou fique sem efeito a convocação. Artigo 
11 - A Assembleia Geral será instalada e presidida por um acionista eleito entre os presentes. O presidente da mesa convidará 
um dos presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 12 - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas em lei ou neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. 
Parágrafo Único - Só poderão exercer o direito de voto na Assembleia Geral diretamente ou por meio de procuradores, os 
acionistas titulares de ações ordinárias que estejam registradas em seu nome, no livro próprio, na data de realização da 
Assembleia e que estejam em dia com suas obrigações de integralização das ações de emissão da Companhia. Capítulo IV - 
Administração da Companhia: Artigo 13 - A Diretoria é composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 10 (dez) diretores, 
sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente Financeiro, Controladoria, Investimentos e Técnico, 01 (um) 
Diretor Vice-Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados, 01 (um) Diretor de Negócio, 
01 (um) Diretor Jurídico e Riscos, 01 (um) Diretor de Controladoria, 01 (um) Diretor de Gente e Cultura e 02 (dois) Diretores sem 
denominação especial, todos eleitos e destituídos pela Assembleia Geral. Parágrafo 1º - Dentre os membros da Diretoria, àquele 
que for designado como responsável pelos Controles Internos, conforme determina a Resolução CNSP nº 416/2021, competirá 
as seguintes atribuições: a) orientar e supervisionar a implementação e operacionalização do Sistema de Controles Internos e da 
Estrutura de Gestão de Riscos, promovendo a integração de ambos, bem como acompanhar as atividades das unidades de 
conformidade e de gestão de riscos, quando houver; b) prover as unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando 
houver, com os recursos necessários ao adequado desempenho de suas respectivas atividades, em especial quanto aos recursos 
materiais e humanos necessários, próprios ou terceirizados, incluindo pessoal experiente, capacitado e em quantidade suficiente; 
c) aprovar os Relatórios emitidos pelas Unidades de Conformidade e de Gestão de Riscos; e d) informar, periodicamente, e 
sempre que considerar necessário, os órgãos de administração e o comitê de riscos, se existente, de quaisquer assuntos 
materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos, incluindo, mas não se limitando, a riscos novos ou 
emergentes; níveis de exposição a riscos e eventuais limitações e incertezas relacionadas à sua mensuração; ações relativas à 
gestão de riscos e deficiências correlacionadas com a estrutura de gestão de riscos e ao sistema de controles internos, bem como 
as alternativas para saneamento. Parágrafo 2º - A remuneração global anual da Diretoria será fixada anualmente pela Assembleia 
Geral, cabendo à Diretoria deliberar sobre a distribuição de tal remuneração entre os membros do órgão. Além dos honorários, a 
Diretoria fará jus a uma participação anual nos lucros da Companhia, até 0,1 (um décimo) dos lucros e observado o disposto no 
artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 3º - Nos seus impedimentos ou ausências, o Diretor Presidente será substituído pelo 
Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos, ou o Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes 
e Dado, o qual acumulará interinamente as funções e o direito de voto do Diretor Presidente. Em caso de vacância do cargo de 
Diretor Presidente ou de seu impedimento definitivo, qualquer um dos Diretores citados acima assumirá cumulativamente a 
Presidência até a primeira Assembleia Geral que se realizar após a caracterização da vacância do cargo, que lhe designará 
substituto pelo restante do prazo de gestão. Parágrafo 4º - Os demais Diretores serão substituídos, em casos de ausência ou 
impedimento temporário, por outro Diretor a ser indicado pelo próprio substituído ou ausente, o qual acumulará interinamente as 
funções e o direito de voto do Diretor substituído ou ausente. No caso de vacância ou impedimento definitivo, a Diretoria indicará 
substituto provisório até que a Assembleia Geral eleja seu substituto definitivo pelo restante do prazo de gestão. Parágrafo 5º - 
Além dos casos de morte ou renúncia considerar-se-á vago o cargo do Diretor que, sem justa causa, deixar de exercer suas 
funções por 30 (trinta) dias consecutivos.  Artigo 14 - O prazo de mandato dos Diretores, que são reelegíveis, é de 03 (três) anos, 
mas, qualquer que seja a data da eleição, os respectivos mandatos terminarão na data da Assembleia Geral que examinar as 
contas relativas ao último exercício de suas gestões. Parágrafo 1º - A investidura dos Diretores se dará mediante assinatura de 
termo de posse no livro das Atas das Reuniões da Diretoria, independentemente de caução. Parágrafo 2º - Sem prejuízo do 
disposto no caput deste Artigo, os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus 
sucessores. Artigo 15 - Compete à Diretoria: a) praticar todos os atos de administração da Companhia; b) resolver sobre a 

aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar a direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, 
observadas as restrições legais; c) praticar todos os atos e operações que se relacionarem com o objeto social; d) deliberar sobre 
a criação e extinção de empregos ou funções remuneradas; e) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e 
passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como 
autarquias, sociedade de economia mista e entidades paraestatais; e f) resolver sobre a criação, alteração ou extinção de 
sucursais, filiais, agências ou representações, onde convier aos interesses sociais da Companhia. Parágrafo 1º - Observado o 
disposto no parágrafo 5º deste artigo, as escrituras de qualquer natureza, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, 
em geral, quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigações para a Companhia, serão obrigatoriamente 
assinados: a) por 02 (dois) Diretores em conjunto; b) por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador; e c) por 02 (dois) 
procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 2º - A representação da Companhia 
perante a Repartição Fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer dos Diretores ou Procuradores devidamente 
credenciados e autorizados, investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 3º - A Companhia poderá ser representada 
por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) Procurador, investido de específicos poderes, nos seguintes casos: a) Atos de rotina 
realizados fora da sede social; b) Atos de representação em juízo (exceto aqueles que importem renúncia a direitos); c) Atos de 
representação em assembleias, contratos sociais, alterações de contratos sociais, distratos e reuniões de sócios de sociedades 
das quais participe como acionista, sócia ou quotista; d) Atos praticados perante quaisquer órgãos e entidades administrativos 
públicos ou privados; e e) Atos de simples administração social, entendidos estes como os que não gerem obrigações para a 
Companhia e nem exonerem terceiros de obrigações para com ela. Parágrafo 4º - As procurações em nome da Companhia serão 
outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem 
praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em processos 
administrativos ou procurações com a cláusula ad judicia que serão outorgadas individualmente por qualquer um dos diretores e 
poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 5º - Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem 
como nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser representada por 2 (dois) diretores, sendo 1 (um) 
obrigatoriamente o Diretor Presidente ou o Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimento. Parágrafo 6º - As 
deliberações da Diretoria somente serão válidas quando presentes, no mínimo, a metade e mais um de seus membros em 
exercício e constarão de Atas lavradas em livro próprio, cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 16 - Em 
operações estranhas aos negócios sociais é vedado aos Diretores conceder fianças e avais em nome da Companhia, bem como 
contrair obrigações de qualquer natureza, salvo com a prévia e expressa autorização da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Os 
atos praticados com infringência ao disposto neste Artigo não serão válidos nem obrigarão a Companhia, respondendo cada 
Diretor pessoalmente pelos efeitos de tais atos. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 17 - O Conselho Fiscal, de caráter não 
permanente, será composto por no mínimo 03 (três) e no máximo 05 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, com 
as atribuições e nos termos previstos em lei, permitida a reeleição. Parágrafo Único - Cada período de funcionamento do 
Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será determinada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o limite mínimo estabelecido no artigo 162, 
Parágrafo 3º, da Lei nº 6.404/76. Capítulo VI - Comitê de Auditoria: I - Dos Objetivos do Comitê de Auditoria: Artigo 18 - A 
Companhia se utiliza do Comitê de Auditoria da instituição líder do conglomerado Porto Seguro (“Comitê de Auditoria”), órgão de 
funcionamento permanente, que tem como objetivo principal fornecer suporte à Administração das empresas do conglomerado 
Porto Seguro na atuação da Governança Corporativa, voltada à transparência dos negócios aos acionistas e investidores. II - Da 
Subordinação e da Composição: Artigo 19 - O Comitê de Auditoria reporta-se ao Conselho de Administração da instituição 
líder do conglomerado Porto Seguro (“Conselho de Administração”), que definirá a remuneração dos membros do Comitê de 
Auditoria. Artigo 20 - A composição do Comitê de Auditoria será de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, eleitos 
com prazo de mandato a ser definido pelo Conselho de Administração, permitida reeleição, desde que a permanência do membro 
no cargo não ultrapasse 5 (cinco) anos consecutivos. Parágrafo 1º - A nomeação de um integrante do Comitê de Auditoria deverá 
observar os requisitos e vedações do capítulo III. Parágrafo 2º - O integrante do Comitê de Auditoria somente pode ser reintegrado 
após 3 (três) anos do final do seu mandato anterior. Parágrafo 3º - A destituição do integrante do Comitê de Auditoria ficará a 
cargo do Conselho de Administração caso fique comprovada infração a qualquer dos requisitos e vedações previstos no capítulo 
III, bem como se sua independência tiver sido afetada por eventual circunstância de conflito. Parágrafo 4º - É indelegável a função 
de integrante do Comitê de Auditoria. III - Dos Requisitos e Vedações: Artigo 21 - São requisitos mínimos para o exercício de 
integrante do Comitê de Auditoria: i. Observar as normas que estabelecem condições para o exercício de cargos em órgãos 
estatutários de sociedades supervisionadas; ii. Não ser ou não ter sido, no exercício social corrente e no anterior: a) Funcionário 
ou diretor da sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas; b) Membro responsável 
pela auditoria independente na sociedade supervisionada; e, c) Membro do conselho fiscal da sociedade supervisionada ou de 
suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas. iii. Não ser cônjuge, parente em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, e por afinidade, até o segundo grau, das pessoas referidas nas alíneas “a” a “c” no inciso anterior; e iv. Não receber qualquer 
outro tipo de remuneração da sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas, que não 
seja aquela relativa à sua função de integrante do Comitê de Auditoria. IV - Das Atribuições: Artigo 22 - Constituem atribuições 
do Comitê de Auditoria: i. estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser formalizadas 
por escrito, aprovadas pelo Conselho de Administração ou, na sua inexistência, pelo Presidente ou Diretor-Presidente da 
sociedade supervisionada ou pelo Conselho de Administração da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador 
e colocadas à disposição dos respectivos acionistas, por ocasião da Assembleia Geral Ordinária; ii. recomendar, à administração 
da sociedade supervisionada, a entidade a ser contratada para a prestação dos serviços de auditoria independente, bem como a 
substituição do prestador desses serviços, quando considerar necessário; iii. revisar, previamente à divulgação, as demonstrações 
financeiras referentes aos períodos findos em 30 de junho e 31 de dezembro, inclusive as notas explicativas, os relatórios da 
administração e o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras; iv. avaliar a efetividade das 
auditorias independente e interna, inclusive quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis, 
além de regulamentos e códigos internos; v. avaliar a aceitação, pela administração da sociedade supervisionada, das 
recomendações feitas pelos auditores independentes e pelos auditores internos, ou as justificativas para a sua não aceitação; vi. 
avaliar e monitorar os processos, sistemas e controles implementados pela administração para a recepção e tratamento de 
informações acerca do descumprimento, pela sociedade supervisionada, de dispositivos legais e normativos a ela aplicáveis, 
além de seus regulamentos e códigos internos, assegurando-se que prevêem efetivos mecanismos que protejam o prestador da 
informação e da confidencialidade desta; vii. recomendar, à Presidência ou ao Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou 
à Diretoria da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, correção ou o aprimoramento de políticas, práticas 
e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; viii. reunir-se, no mínimo semestralmente, com a Presidência ou com 
o Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou com a Diretoria da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo 
segurador e com os responsáveis, tanto pela auditoria independente, como pela auditoria interna, para verificar o cumprimento 
de suas recomendações ou indagações, inclusive no que se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, 
formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros; ix. verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso VIII, o 
cumprimento de suas recomendações pela diretoria da sociedade supervisionada; x. reunir-se com o Conselho Fiscal e com o 
Conselho de Administração da sociedade supervisionada ou da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, 
tanto por solicitação dos mesmos como por iniciativa do Comitê, para discutir sobre políticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas respectivas competências; xi. elaborar relatórios relativos aos semestres findos em 30/06 e 31/12 
contendo: atividades exercidas; avaliação da efetividade dos controles internos; descrição das recomendações feitas e daquelas 
não acatadas, contendo as justificativas; avaliação da efetividade das auditorias externa e interna; avaliação da qualidade das 
demonstrações contábeis; xii. preparar resumo do relatório do item “xi” para publicação juntamente com as demonstrações 
contábeis de 30/06 e 31/12; xiii. preparar Nota Explicativa que será anexada às demonstrações contábeis de cada sociedade 
controlada; xiv. arquivar os relatórios do item “xi” pelo período mínimo de 05 (cinco) anos; xv. comunicar qualquer constatação de 
erro ou fraude aos auditores independentes e à auditoria interna, imediatamente; xvi. estabelecer, ad referendum do Conselho de 
Administração, processos para a seleção, contratação, supervisão e avaliação do Auditor Independente, inclusive verificando a 
comprovação de sua certificação, bem como para a recepção e o tratamento das informações referentes aos relatórios e 
demonstrações contábeis, bem como dos relatórios do Auditor Independente e da Auditoria Interna do Conglomerado Porto 
Seguro; xvii. aprovar o plano de trabalho semestral da auditoria interna do Conglomerado Porto Seguro; xviii. fixar diretrizes de 
orientação dos programas de trabalhos da auditoria interna, dos relatórios emitidos e da adequação de sua equipe; xix. conhecer 
o plano anual do Auditor Independente sobre exame das demonstrações financeiras, bem como sua interação com os trabalhos 
da auditoria interna; e xx. examinar propostas de alterações de princípios contábeis, avaliando seus impactos nas demonstrações 
financeiras do Conglomerado Porto Seguro e submetendo-as à aprovação do Conselho de Administração. Capítulo VII - 
Exercício Social, Lucros e Distribuição de Resultados: Artigo 23 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará 
em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações financeiras anuais. Parágrafo único - A 
Diretoria poderá determinar o levantamento de balanços semestrais, ou relativo a períodos inferiores, para quaisquer fins, 
inclusive para pagamento de juros sobre o capital próprio e/ou distribuição de dividendos à conta de lucro do período apurado em 
tais balanços, observado o disposto neste estatuto social e na legislação aplicável. Artigo 24 - Do resultado do exercício social 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, automaticamente e independentemente de deliberação assemblear, os 
prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Do saldo de lucros 
remanescentes, será calculada a participação a ser atribuída aos administradores, nos termos do art. 152 da Lei nº 6.404/1976. 
O lucro líquido do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 25 - Do lucro 
líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal 
(art. 193 da lei nº 6.404/76), até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. A destinação à reserva 
legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder 
a 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 26 - O lucro líquido do exercício será, ainda, quando for o caso, diminuído das 
importâncias destinada à constituição da reserva de capital, à reserva para contingências (art. 195 da Lei nº 6.404/76) e à reserva 
de incentivos fiscais (art. 195-A da Lei nº 6.404/76), de um lado, e, de outro lado, quando for o caso, acrescido da reversão da 
reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar (art. 202, III, da Lei nº 6.404/76) formadas em exercícios anteriores. 
O lucro líquido ajustado do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções e adições referidas nos artigos 25 e 
26 e terá a seguinte destinação: i) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório 
aos acionistas; e ii) o saldo remanescente será destinado à Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas prevista no 
artigo 27 deste estatuto ou, alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia geral determinar, observadas as 
disposições legais aplicáveis. Parágrafo único - O dividendo mínimo obrigatório previsto neste artigo poderá deixar de ser pago 
no exercício social em que a Diretoria informar que seu pagamento é incompatível com a situação financeira da Companhia. Os 
lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos 
em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos aos acionistas assim que permitir a situação financeira da 
Companhia. Artigo 27 - A Companhia terá uma reserva estatutária denominada “Reserva para Investimentos e Compensações 
de Perdas”, que terá como finalidade compensar eventuais perdas e prejuízos e assegurar os recursos suficientes para a 
expansão das atividades e investimentos da Companhia. Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva para Investimentos e 
Compensações de Perdas o saldo do lucro líquido ajustado apurado em cada exercício, após efetivada a destinação prevista no 
artigo 26 deste estatuto social. Parágrafo 2º - O saldo da Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas não poderá 
exceder o capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção das reservas para 
contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no art. 199 da Lei nº 6.404/1976. Ultrapassado esse 
limite, a assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos aos acionistas ou aumento do capital social. 
Ainda que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral poderá, a qualquer tempo, deliberar a distribuição 
dos valores contabilizados na Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas aos acionistas, como dividendos, bem 
como sua capitalização. Caso a administração da Companhia considere o montante dessa reserva suficiente para o atendimento 
de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor que seria destinado a tal reserva 
seja integralmente ou parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em aumento de capital social. 
Artigo 28 - Sem prejuízo do dividendo mínimo obrigatório, a Companhia, por determinação da diretoria, poderá: i) a qualquer 
tempo, distribuir dividendos à conta de reservas de lucros existente no último balanço anual aprovado em assembleia geral de 
acionistas; ii) semestralmente, distribuir dividendos à conta de lucros acumulados no exercício em curso, conforme apurado em 
balanço semestral; iii) a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de lucro acumulados no exercício em curso, conforme 
apurado em balanço levantado em periodicidade inferior a semestral, desde que, nesse caso, o montante de dividendos a ser 
pago no exercício não supere o saldo das reservas de capitais de que trata o art. 182, parágrafo 1º, da Lei 6.404/1976; e iv) a 
qualquer tempo, creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, observadas as limitações legais aplicáveis. 
Parágrafo único - Os dividendos intermediários e os juros sobre capital próprio pagos pela Companhia podem ser imputados 
como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 29 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no 
prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. 
Capítulo VIII - Liquidação da Companhia: Artigo 30 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por 
deliberação da Assembleia Geral. Em qualquer dessas hipóteses, caberá à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e 
nomear o liquidante que deverá atuar neste período. Capítulo IX - Disposição Final: Artigo 31 - Aos casos omissos aplicar-se-ão 
as disposições da Lei nº 6.404/76.
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